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RESUMO 

 
 
 
 
 
 

Esta dissertação tem como objetivo verificar as implicações jurídicas da responsabilidade 
internacional em se tratando de Organismo Geneticamente Modificado (OGM) para o Brasil. 
Assim, será enfocado o aspecto jurídico e adotar-se-á a análise técnica-legal da capacidade do 
Brasil de controlar a responsabilidade internacional sobre OGM, por meio de contraposição 
de dispositivos legais relacionados aos órgãos federais para analisarem, emitirem e 
monitorarem o certificado de qualidade em biossegurança, transporte, importação de vegetais 
geneticamente modificados para pesquisa, liberação planejada e trabalho em contenção com 
OGM, com o intuito de corroborar que para o Brasil a responsabilidade internacional em se 
tratando de OGM não é interessante. 

Palavras-chaves: responsabilidade internacional, Organismo Geneticamente Modificado 
(OGM), órgãos e meios de controle para o Brasil gerir a responsabilidade internacional sobre 
OGM.  
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ABSTRAT 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ce mémoire analyse lês implactions juridiques de la respnsabilité internationale em ce qui 
concerne lês organismes génetiquement  modifiés (OGM) pour lê Brésil. Dans ce sens, l’ 
aspect juridique est previlegié dans l’ analyse de la capacite du /brésil de contrôler lê transport 
transfrontière dês OGM, à partir dês dispositifs légaux dês agences fédeérales qui analysent, é 
meltent et contrôlent lê certificat de qualité sur la biosécurité. Lê but est de démontrer quél 
n´est pás intéressant pour lê /brésil de renforcer la responsabilité internationale dans lê cadre 
dês OGM.  
 
Palavras-chaves: responsabilité internationale, organisme génétiquement modifié (OGM), 
responsabilité internationale sur les OGM. 
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INTRODUÇÃO

Observar-se-á, no decorrer desse estudo, que apesar de existir consonância 

entre a legislação internacional e a legislação brasileira, os órgãos federais competentes para 

analisarem, emitirem e monitorarem os meios concernentes às atividades envolvendo OGM, 

não cumprem com afinco os desígnios de sua competência, mesmo cientes de que essas 

atividades referem-se a riscos tanto para a saúde como para o meio ambiente. 

Para poder verificar que não é interessante para o Brasil a responsabilidade 

internacional em se tratando de OGM, o estudo será divido em três partes, sendo a primeira 

relacionada à responsabilidade do Estado, a segunda abordando os OGMs e, por fim, a 

terceira sobre a capacidade dos órgãos brasileiros controlarem a responsabilidade nas 

atividades sobre OGM. 

Inicialmente, abordar-se-á que a responsabilidade é vergável, tendo o 

intento de restabelecer o lesado ao equilíbrio inicial, uma vez que a responsabilidade civil, do 

Estado, internacional do Estado e as formas de responsabilidade no direito brasileiro, 

envolvem a responsabilidade subjetiva e objetiva, sendo essa última imbuída pela teoria do 

risco. 

Destarte, serão trabalhadas questões relacionadas ao conceito da 

responsabilidade civil, os pressupostos (ação ou omissão do agente, culpa do agente, nexo de 

causalidade e o dano), a responsabilidade subjetiva, objetiva, contratual e extracontratual ou 

aquiliana e as excludentes da responsabilidade civil (caso fortuito, força maior, culpa 

exclusiva da vítima, culpa de terceiro e estado de necessidade). 

Será tratado sobre o conceito da responsabilidade do Estado (teoria da 

irresponsabilidade, teoria civilística e a teoria publicista), as teorias sobre os fundamentos da 

responsabilidade do Estado (risco administrativo e risco integral) e as excludentes da



 

 responsabilidade do Estado (força maior, caso fortuito, estado de necessidade, culpa 

exclusiva da vítima e culpa de terceiro). 

Tratar-se-á sobre o conceito da responsabilidade internacional do Estado, a 

natureza jurídica (teoria subjetiva e teoria objetiva), os elementos constitutivos da 

responsabilidade internacional (ato ilícito, imputabilidade e dano), atos que podem envolver a 

responsabilidade do Estado (atos do poder executivo, do poder legislativo, do poder judiciário 

e de particulares) e as excludentes da responsabilidade internacional (legítima defesa, 

prescrição liberatória e força maior).  

Além de abordar sobre as formas de responsabilidade no direito brasileiro, 

quais sejam: a responsabilidade objetiva – risco administrativo, responsabilidade subjetiva e 

objetiva – risco integral, responsabilidade subjetiva e objetiva – risco da atividade, 

envolvendo responsabilidade pelo fato do produto ou do serviço, responsabilidade por vício 

do produto ou do serviço e as excludentes de responsabilidade (a não introdução do produto 

no mercado, a inexistência do defeito apontado, culpa exclusiva da vítima ou de terceiro, 

culpa concorrente, do caso fortuito e da força maior e risco do desenvolvimento) e, 

finalmente, a responsabilidade subjetiva e objetiva – risco.  

Posteriormente, versar-se-á que os OGMs são fontes de danos não-

detectáveis a priori, tendo em vista que podem causar danos à saúde pública, ao meio 

ambiente e a segurança alimentar. Portanto, serão delineados o conceito de OGM e os riscos 

(à saúde riscos ao meio ambiente, este último envolvendo fluxo gênico, aumento da 

competitividade, impactos em organismos não alvo e desenvolvimento da resistência, erosão 

gênica, efeitos no ecossistema).  

Examinar-se-á sobre a legislação internacional sobre Organismos Vivos 

Modificados - OVM - (o surgimento das normas sobre Biossegurança, Convenção sobre 

Diversidade Biológica e o Protocolo de Cartagena, incorporação do tratado no sistema 
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jurídico interno), bem como responsabilidade objetiva sobre OGM no âmbito alienígena (na 

Convenção sobre a Responsabilidade Civil pelos Danos Resultantes de Atividades Perigosas 

para o Ambiente e nas Comunidades Européias), níveis de competências na Constituição 

Federal sobre meio ambiente e OGM. 

Compulsar-se-á sobre as normas nacionais sobre OGM e os órgãos federais 

responsáveis de controlarem atividades oriundas de OGMs, a saber: Conselho Nacional de 

Biossegurança (CNBS), Comissão Técnica Nacional de Biossegurança (CTNBio), esta 

envolvendo composição e competência, Órgãos e entidades de registro e fiscalização, 

Comissão Interna de Biossegurança (CIBio) e o Sistema de Informações em Biossegurança 

(SIB).  

E, finalmente, versar-se-á sobre meios de controle sobre o OGM (certificado 

de qualidade em Biossegurança – CQB –, transporte, importação de vegetais geneticamente 

modificados para pesquisa, liberação planejada, trabalho em contenção com OGM), formas 

do Brasil gerir a responsabilidade internacional em se tratando de OGM, capacidade do Brasil 

de controlar, por meio dos órgãos responsáveis, as atividades relacionadas ao OGM e a 

responsabilidade objetiva sobre OGM no âmbito nacional. 

Vale ressaltar, por oportuno, que a responsabilidade internacional do Brasil 

sobre os OGMs ultrapassa a análise técnico-jurídica, visto que envolve fatores marcados por 

subjetividade e incertezas científicas. Assim, o foco almejado é o jurídico e por esta razão é 

que perfilhar-se-á, nesse estudo, a análise técnico a respeito das atividades oriundas de 

OGMs. Sendo assim, o objetivo final do trabalho é uma análise técnico-legal de contraposição 

de dispositivos referentes aos órgãos federais e em como esses órgãos analisam, emitem e 

monitoraram os meios relacionados aos OGMs, para demonstrar que responsabilidade 

internacional em se tratando de OGM para o Brasil não é interessante.  


